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Decreto Executivo n. Noimas Técnicas de Enquadramento de

APCrianXevLneràveisnosE‘iuiPamentos Sociais PÚblÍC0S'7 Revoga 
Sa legislaçâoquecontraneodisposto no presente Decreto Executivo. 

Ministérios dos Finanças e dos Transportes
"TalXiXTtoàparadat-tratamento e acautelar os aspectos 

lesais referentes ao abate e venda da Aeronave do tipo Boemg 737-200 
D^-TBX afectaàTAAG—Linhas Aéreas de Angola - E.P., coordenada 
pjr Américo António de Carvalho, Técnico da Direcção Nacional do 

Património do Estado do Ministério das Finanças.

Despacho Conjunto n.° 421/15.
Cria uma Comissão Técnica para dar tratamento e acautelar os aspectos 

legais referentes ao abale e venda da Aeronave do tipo Boeing 737-200 
D2-TBO. afecta ã TAAG—Linhas Aéreas de Angola - E.P., coordenada 
por Américo António de Carvalho, Técnico da Direcção Nacional do 

Património do Estado do Ministério das Finanças.

Ministério das Finanças
Despacho n.° 422/15:

Autoriza a desvinculação e alienação do imóvel vinculado, sito na Rua 
Comandante Eurico, n.“ 2 e 4, Município da Ingombota, Comuna 
do Cruzeiro e subdelega plenos poderes a Sílvio Franco Burity, 
Coordenador da Comissão Multissectorial para Desvinculação e 
Venda de Imóveis Vinculados (CMDVIV), para em representação 
deste Ministério, outorgar o Contrato Promessa de Compra e Venda 
e a Escritura Pública do referido imóvel.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.° 216/15
de 21 de Dezembro

Por conveniência de serviço;
O Presidente da República decreta, nos termos da alí­

nea g) do artigo 122.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da 
Constituição da República de Angola, conjugados com as 
alíneas c) e d) do Ponto A do n.° 1 do artigo 3.° e o n.° 2 do 
artigo 4. da Lei n.° 9/08, de 2 de Setembro, que Regula os 
Postos e Distintivos da Polícia Nacional, ouvido o Conselho 
de Segurança Nacional, o seguinte:

É exonerado o Comissário Sebastião Cambinda do cargo 

de Director Nacional de Infra-Estruturas e Equipamentos do 
Ministério do Interior, para o qual havia sido nomeado através 
do Decreto Presidencial n.° 100/15, de 11 de Maio.

Publique-se.

Luanda, aos 2 de Dezembro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Decreto Presidencial n.° 217/15
dc 21 de Dezembro

Por conveniência de serviço-
C. Presidente da República decreta, nos termos da alí-

g) o artigo 122.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da 
abneasc)Çed)ddoRpPUbllCa 06 Anê°la’ conJugados com as

c) e d) do Ponto A do n.° 1 do artigo 3.» e o n » 2 do 

artigo 4.° da Lei n.° 9/08, de 2 de Setembro, que Regula os 
Postos e Distintivos da Polícia Nacional, ouvido o Conselho 
de Segurança Nacional, o seguinte:

São nomeados os Oficiais Comissários da Polícia Nacional 
para os cargos correspondentes abaixo indicados:

1.0 Comissário Aristófanes Cardoso Vila dos Santos, para 
o cargo de Director do Gabinete de Informação e Análise do 

Ministério do Interior;
2.0 Comissário Carlos Armando Albino, para o cargo de 

Director de Infra-Estruturas e Equipamentos do Ministério 

do Interior;
3. O Comissário Sebastião Cambinda, para o cargo de 

Director Nacional da Direcção de Logística do Ministério 

do Interior;
4. O Subcomissário Orlando Paulo Jorge Bernardo, para 

o cargo de Chefe de Gabinete de Comunicação e Imagem da 

Polícia Nacional.

Publique-se.

Luanda, aos 2 de Dezembro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Decreto Presidencial n.° 218/15
de 21 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea f) 
do artigo 119.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, conjugado com o artigo 9.° da 
Lei n.° 13/11, de 18 de Março — Lei Orgânica do Tribunal 

Supremo, o seguinte:
São designadas as entidades abaixo mencionadas, para o 

cargo de Juízes Conselheiros do Tribunal Supremo:
1. Miguel Correia;
2. Daniel Modesto Geraldes;
3. Efigénia Mariquinha dos Santos Lima Clemente;
4. Agostinho António dos Santos.

Publique-se.

Luanda, aos 14 de Dezembro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Decreto Presidencial n.° 219/15
de 21 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea e) 
do artigo 119.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, conjugado com o artigo 13.° da 
Lei n. 24/10, de 3 de Dezembro, que Altera a Lei n.° 2/08, 
de 17 de Junho — Lei Orgânica do Tribunal Constitucional, 

o seguinte:
E designado Simão de Sousa Victor, para o cargo de Juiz 

Conselheiro do Tribunal Constitucional.

Publique-se.

Luanda, aos 14 de Dezembro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.
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Decreto Presidencial n.° 220/15
de 21 de Dezembro

Tendo em conta a necessidade de reestruturação do Projecto 
Integrado Mineiro-Siderúrgico de Kassinga e Kassala-Kitungo, 
cujo programa, aprovado por Despacho Presidencial n.° 55/10, 
de 15 de Outubro, cria os mecanismos e as condições para 
o reinicio das actividades da sua implementação paralisadas 
desde o mês de Junho de 2013;

Considerando que o processo de reestruturação passa pela 
extinção da AEMR, S.A., que permitirá o reinicio do Projecto 
com uma nova estrutura, neste caso a FERRANGOL - E.P.;

Tendo em conta que o panorama actual do mercado inter­
nacional de minério de ferro, caracterizado por uma baixa 
acentuada dos preços e a situação macroeconómica de Angola, 
que enfrenta o desafio da diversificação económica exige que 
sejam feitas parcerias que garantam o êxito do programa e a 
implementação do Projecto Integrado Minero-Siderúrgico de 
Kassinga e Kassala-Kitungo;

Havendo necessidade de se negociar benefícios fiscais 
necessários e definir a distribuição correcta das responsa­
bilidades estatais e empresariais a nível das infra-estruturas 
afins ao Projecto (caminho-de-ferro, terminal mineraleiro, 
aeródromos, energia, água, estradas, etc.);

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 
do artigo 120.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 
da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.°
(Reestruturação jurídica e legal)

1. O Ministério de Geologia e Minas é autorizado a 
autonomizar jurídica e operacionalmente cada um dos quatro 
projectos integrantes do Projecto Integrado Mineiro-Siderúrgico 
de Kassinga e Kassala-Kitungo, estabelecendo-se para cada 
um deles uma parceria autónoma, do seguinte modo:

a) Área de Kassala-Kitungo:

Projecto Mineiro-Siderúrgico de Ferro;
Projecto Mineiro de Manganês;
Projecto de Ouro.

b) Área de Kassinga:

Projecto Mineiro-Siderúrgico de Ferro.
2. Os títulos dos novos projectos mineiros assim autono­

mizados devem ser atribuídos à FERRANGOL - E.P., nos 
termos do Código Mineiro, representando esses títulos o 
capital negociai desta empresa do Estado para negociar com 
os novos parceiros investidores de cada projecto.

3. Para a escolha e selecção dos novos parceiros investidores 
para cada um dos quatro projectos autonomizados devem ser 
observados os seguintes critérios:

a) Para a Área da Concessão de Kassala-Kitungo, onde 
se concentra o minério de ferro, deve ser escolhido 

um parceiro com capacidade técnica em mineração, 
siderurgia e financeira, que permita elaborar um 
projecto integrado, que considere também a pos­
sibilidade do uso do gaz natural existente no País 

para o processo de transformação do minério em 
aço, de acordo com um programa a ser aprovado 

pelo Titular do Poder Executivo;

Ia_j£jtung°’ °nde
b) Para a Área da ^CeSSã°deÍa?nês', deve'primetro

se concentra o minéno de ma g efectuar uma
ser analisada a X&P. e uma ou mais 

parceria entre a FE acordo com um program 
empresas privadas, p der Executivo; 
a aprovar pelo Titular aSsala-Kitungo, onde

c) Para a Área de Concessão de ouro, deve a
existe a possibilidade de exi do conceptual
FERRANGOL-E.P., elaborar &

e preparar os termos^ capacidade
filanceirTeXica para implementação de um 

projecto de prospecção deste minério,
d) Para a Área de Kassinga (minério de ferr )_

ser aprovado o Programa de Reestruturação do 

Projecto Mineiro Siderúrgico de Kassinga, em 

diploma próprio.

ARTIGO 2.°
(Projecto Mineiro-Siderúrgico de Kassinga)

1. A FERRANGOL-E.P. é autorizada a negociar e imple­
mentar o Programa de Reestruturação do Projecto Integrado 

Mineiro-Siderúrgico de Kassinga que deve ser aprovado por 

diploma próprio.
2. O Ministério dos Transportes é autorizado a negociar 

a concessão da gestão do Terminal Mineraleiro do Sacomar 
e dos Aeródromos da Jamba Mineira e Chamutete à parceria 
a ser criada para a implementação do Projecto Inteerado 
Mineiro-Siderúrgico de Kassinga.

3.0 Ministério de Energia e Águas é autorizado a neoociar 
com a parceria a ser estabelecida as soluções específicas para 
o fornecimento de energia eléctrica e água para o Proiectn

4. O Ministério das Finanças é autorizado a negociar os 

apoios, incentivos e isenções necessárias rMà.el do Projecto de Kassi„ga “ Wr" ’ “P'™«"Ução

ARTIGO 3.”
(Execução)

1. A FERRANGOL-E.P. deve iniciar
os potenciais parceiros estratégicos de ne»oc*aÇões com 
lecido neste Decreto Presidencial, nos6 aC°rd° cotn 0 estabe- 
e no Código Mineiro. S pro"ramas aprovados

2. Os parceiros estratégicos devem f
cidade técnica e financeira para honrar Pr0Va de capa- 
as suas obrigações de acordo com o tempo °Portuno 
devidamente aprovado. que for negOciado e

3. Para a implementação das
E.P. deve negociar e celebrar os devid ’3 FERRANGOL- 
timento com os parceiros, qUe d Oi c°ntratos de invec 
do Código Mineiro. ser aprovado nos term

aRTigo 4.o

Extinção)

1. O Ministério da Geologia
FERRANGOL-E.P., o rnandat0 pJa ?nas de'e conced . 

ção pertinente criar as condiçõe. „ e acordo Coni . er a
AEMR.S.A. criada ao abr^ P^a e«inçào7aa>ÍS^ 

n.° 20/11. de 25 de Fevereiro DesPacho pr nipresa 
rres’deneial
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2. 0 Ministério da Geologia e Minas deve proceder à 
anulação dos direitos mineiros de prospecção concedidos 
a AEMR.S.A. para as concessões de Kassinga e Kassala 
Kitungo, devendo os referidos direitos ser devolvidos ao 
Estado, representado pela FERRANGOL-E.P

3.0 Ministério das Finanças é autorizado a tratar de 
todas as questões relativas aos investimentos realizado GnipoDT,no âmbito dasacções-realizadas pelaAEMRS 1° 

no Projecto integrado Mineiro-Siderúroico Ha v •’ ' ’’ 
Kassala-Kitungo. ° de Kass,nga e

ARTIGO 5.»
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma, nomeadamente o Despacho Presidencial 
n.° 55/10. de 15 de Outubro, e o Despacho Presidencial 
n.° 20/11, de 25 de Fevereiro, que aprovou o Programa para 
a Implementação do Projecto Integrado Mineiro-Siderúrgico 
de Kassinga e Kassala-Kitungo.

ARTIGO 6.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 
da República.

ARTIGO 7.°
(Entrada em vigor)

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 
da sua publicação. j

DIÁRIO DA REPÚBLICA

a) Contrato de Empreitada para construção de cinco (5)
estações e fornecimento de equipamento para o 

Caminho de Ferro de Luanda, designadamente as 

estações do Bungo, dos Musseques, de Viana, de 

Kapalanca e de Baia, no valor global equivalente 

em USD 255.085.436.83 (duzentos e cinquenta e 

cinco milhões, oitenta e cinco mil, quatrocentos 

e trinta e seis Dólares e oitenta e três cêntimos).

b) Contrato de Empreitada para construção do ramal
ferroviário desde a Estação de Baia ao Novo 

Aeroporto Internacional de Luanda no valor glo­

bal equivalente em USD 162.473.142,66 (cento e 

sessenta e dois milhões, quatrocentos e setenta e 

três mil, cento e quarenta e dois Dólares e sessenta 

e seis cêntimos).
2. ° — O Ministro dos Transportes é autorizado a celebrar 

com a faculdade de subdelegar os Contratos acima referidos 
com a empresa China Hyway Group Limited.

3. °—O Ministério das Finanças deve assegurar os recursos 
financeiros necessários à implementação dos referidos Contratos.

4. °—As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Despacho são resolvidas pelo Presidente 
da República.

5. ° — O presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Publique-se.

Luanda, a 1 de Dezembro de 2015.
O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 129/15
de 21 de Dezembro

Considerando que está em curso a constiução
Aeroporto Internacional de Luanda, que é um p> 

z-rpti7acão da Estratégia estruturante fundamental para a concreuz. y amento 
do Estado Angolano com referência ao seu posicion 
no domínio do transporte aéreo na Região da A rica

Tendo em conta que o Novo Aeroporto Intemacio 
como um dos objectivos, melhorar a mobilidade dos inves i - 
res internacionais, intensificar e oferecer mais alternativa 
turismo, bem como a mobilidade do transporte aéreo domest

Havendo necessidade de se construírem infra-estruturas 
ferroviárias para garantir a acessibilidade ao Novo Aeroporto 
Internacional de Luanda;

O Presidente da República determina, nosjermos a 
alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125. , am os a 
Constituição da República de Angola, o seguinte.

l.°  — São aprovados os Contratos abaixo enumerados 
no valor global equivalente em USD 417.558.579,49 (qua 
trocentos e dezassete milhões, quinhentos e cinquenta e oito 
mil, quinhentos e setenta e nove dólares e quarenta e nove 
cêntimos) nomeadamente:

Luanda, aos 19 de Novembro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 130/15
de 21 de Dezembro

Considerando que o n.° 2 do artigo 4.° da Lei n.° 9/08, de 2 
de Setembro, atribui competência ao Presidente da República, 
para nomear os Oficiais Comissários da Polícia Nacional;

Havendo necessidade do Presidente da República delegar 
poderes ao Ministro do Interior para conferir posse as entidades 
nomeadas recentemente;

O Presidente da República determina, nos termos da 
alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 
Constituição da República de Angola, conjugados com o 
n. 2 do artigo 6.° do Decreto Legislativo Presidencial 
n. 6/12, de 15 de Outubro, o seguinte:

1 -° São delegados poderes ao Ministro do Interior, para 
conferir posse às entidades que foram recentemente nomeadas, 

para os seguintes cargos:

a) Comissário José Alexandre Manuel Canelas, para

o cargo de Director Geral da Caixa de Protecção 
Social do Ministério do Interior;

b) Comissário Arnaldo Manuel Carlos, para o cargo de

Delegado Provincial do Ministério do Interior da 
Província da Huíla e cumulativamente Comandante 
Provincial da Polícia Nacional;
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c) Comissário Albino Francisco de Abreu, para o cargo
de Director do Gabinete de Estudos e Regulamen­

tação da Polícia Nacional;
d) Comissário José Carlos Cunha Piedade, para o cargo

de Director do Gabinete de Estudos, Informação 
e Análise da Polícia Nacional;

e) Comissário Aristófanes Cardoso Vila dos Santos, para
o cargo de Director do Gabinete de Informação e 
Análise do Ministério do Interior;

J) Comissário Carlos Armando Albino, para o cargo de 
Director de Infra-Estruturas e Equipamentos do 
Ministério do Interior;

g) Comissário Sebastião Cambinda, para o cargo de
Director Nacional da Direcção de Logística do 
Ministério do Interior;

h) Subcomissário Simão de Sousa Pereira Inglês, para
o cargo de Delegado Provincial do Ministério do 
Interior da Província do Cuanza-Norte e cumu­
lativamente Comandante Provincial da Polícia 
Nacional;

i) Subcomissário Orlando Paulo Jorge Bernardo, para
o cargo de Chefe de Gabinete de Comunicação e 
Imagem da Polícia Nacional.

2. °— As dúvidas e omissões resultantes da interpretação 
e aplicação do presente Despacho Presidencial são resolvidas 
pelo Presidente da República.

3. ° — O presente Despacho Presidencial entra em vigor 

na data da publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 2 de Dezembro de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

tribunal supremo

Capemba, 

o exercício

Despacho ” ° 7/15 
D<le 21 de Dezembro

Tendo Joana Ermelinda Gonçalves BaP

Escrivã de Direito de 3.a Classe, sido nom lTiara do Cível, 
das funções de Secretaria Judicial junto a Despacho
Administrativo, Fiscal = Aduanei™- D“P

n.° 234/12, de 13 de Dezembro;
Havendo, por conveniência de serviço, necessi a 

designar novo responsável para o efeito, °
Ao abrigo das disposições vertidas no Decreto n. 

de 10 de Dezembro, no uso das faculdades conferidas pe 

alíneas d) e e) do artigo 30.° da Lei n.° 1 j/1 1, de 18 de Março, 

consolidado nas alíneas f) e g) do artigo 3.° da Resolução 

n.° 1/14, de 29 de Agosto, determino:
Único: — É, Joana Ermelinda Gonçalves Baptista Capemba, 

funcionária desta instância jurisdicional com a Categoria 

de Escrivã de Direito de 3.a Classe, exonerada do exercício 

das funções de Secretaria Judicial da Câmara do Cível, 

Administrativo, Fiscal e Aduaneiro.

Cumpra-se como nele se contém, e publique-se.

Luanda, aos 7 de Junho de 2015.

O Juiz Conselheiro-Presidente, Manuel Miguel da Costa 
Aragão.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DO URBANISMO E HABITAÇÃO

COMANDANTE-EM-CHEFE
DAS FORCAS ARMADAS ANGOLANAS

Ordem do Comandante-Em-Chefe n.° 8/15
de 21 de Dezembro

O Presidente da República determina, nos termos da 
alínea h) do artigo 122.° e do n.°4 do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, conjugados com as 
alíneas b) e c) do Ponto A do n.° 1 do artigo 3.° e da alínea a) 
do artigo 4.° da Lei n.° 9/08, de 2 de Setembro — que Regula 

os Postos e Distintivos da Polícia Nacional;
Ouvido o Conselho de Segurança Nacional, o seguinte:
É promovido o Comissário Mário Augusto de Oliveira 

Santos ao Posto Policial de Comissário-Chefe.

Publique-se.

Luanda, aos 2 de Dezembro de 2015.

O Comandante-Em-Chefe das Forças Armadas Angolanas, 

José Eduardo dos Santos.

Tendo sido criado, através do Decreto P
de 25 de Agosto, o Fundo de Activos par^o D^131 168/15’

Habitacional, abreviadamente designado F eSenvolvimento
Considerando que, nos termos do ,ADEH’

do artigo l.° do Decreto Presidencial n <• IS,POStO n° n° 2 
Dezembro, a empresa lmogestim, S a” ' °29/14’ de 29 de 

em representação do Estado, proceder ' *°* des‘§nada para, 
e das vendas ou outras fornias de trans & da c°nstrução 

espaços comerciais e outros activos im^u^0 daS habitaÇões 

a ser integrados no plano de desenvolvi que Venham 
comercial dos projectos habitacionais- 016,110 C°nsirUtivo e

Havendo necessidade de se id ■ ’

tacionais do Estado abrangidos Car Os Projectos hab- 
Em conformidade com os pOdere a^’~

da República, nos termos do ar^ ^dos pelo p 

República de Angola, e de acordo 7 ° da ConSt' • dente 
Decreto Presidencial n.0]68/ls Co,T> o n.° 3 d ' ,tUlÇào da 

de 25 de a „ artlgo 1 « a
AgOsto,det^ - 

eternpna-se;
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artigo i.°
(projectos habifacionais)

toshabitaci°naisdo Estado abrangidos pelo

FA?Epro7e°ctos Habitaeionais InieiâdQs e em Execução:

' ai Centralidade deKapari na Província do Bengo;
Z) Centralidade da Baía Eai-ta na Província de Benguela;

c) Centralidadedo Luhongo na Província de Benguela; 
Centralidade do Lobito na Província de Benguela;

e) Centralidade deTchibodo I na Província de Cabinda; 
Centralidade de Quilemba na Província da Huíla;

g) Centralidade de Cacuaco na Província de Luanda;
h) Centralidade do Km 44 na Província de Luanda;
i) Centralidade do Kilamba na Província de Luanda;
j) Centralidade do Zango O na Província de Luanda;

k) Centralidade do Zango V na Província de Luanda;

l) Centralidade KK 5000 na Província de Luanda;
m) Centralidade do Dundo na Província da Lunda-Norte;
n) Centralidade da Praia Amélia na Província do

Namibe; e
o) Centralidade 5 de Abril na Província do Namibe.

2. Projectos Habitacionais Não Iniciados:

a/Centralidade da Açucareira na Província do Bengo;
b) Centralidade das Mabubas na Província do Bengo;
c) Centralidade da Graça na Província de Benguela;
d) Centralidade de Tchibodo II na Província de Cabinda;
e) Centralidade de Ondjiva na Província do Cunene;
f) Centralidade de Mupanda-Menongue na Província

do Cuando Cubango;
g) Centralidade de Tucuve — Menongue na Província

do Cuando Cubango;
^Centralidade de Cazengo — NTDalatando na Pro- 

vincia do Cuanza-Norte;
i) Centralidade de Tchitato V — Dundo na Província 

da Lunda-Norte*
7) Centralidade de Saurimo na Província da Lunda-Sul; e

) entralidade de Carreira de Tiro II — Malanje na 

Provincia de Malanje.

íBaE • ARTIGO2°
As dei’ centralidades)

d<> presente DecrSdaSCenlralÍdadeS identifícadas no artiS° 1 *° 

dos resoectív d^° ^Xecudvo Conjunto são as constantes 
anos de Urbanização.

ARTIGO 3.°
Érev°8adatodaale<R?aÇa0)

Presente Der™ r eg,slaÇão que contrarie o disposto no 
tOExecutivoConjunto.

, ARTIGO 4.°
As dúvidas eo'"Vi<laSton’ÍSSÕeS)

aplicação do nr lSSÔes resultantes da interpretação e 
ExecutivoConjunt / D’plonia sâo resolvidas por Decreto 
e Habitação. °S ^’n’stros das Finanças e do Urbanismo

ARTIGO 5.°
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 21 de Dezembro de 2015.
O Ministro das Finanças, Armando Manuel.
O Ministro do Urbanismo e Habitação, José António 

Maria da Conceição e Silva.

MINISTÉRIO DA ASSISTÊNCIA 
E REINSERÇÃO SOCIAL 

z

Decreto Executivo n.° 690/15
de 21 de Dezembro

Tendo que, nos termos do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 244/14, de 9 de Setembro, que aprova o 
Regulamento de Licenciamento, Inspecção e Fiscalização 
dos Equipamentos e Serviços de Assistência Social, compete 
ao Órgão Auxiliar do Titular do Poder Executivo responsável 
pela Área da Assistência e Reinserção Social aprovação dos 

instrumentos regulamentares sobre as condições técnicas de 
instalação, funcionamento e categorização dos equipamentos 
de assistência social;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 
da República de Angola, e do n.° 1 do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 244/14, de 9 de Setembro, conjugado com 
n.° 1 do artigo 4.° do Estatuto Orgânico do Ministério das 
Assistência e Reinserção Social, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 174/14, de 24 de Julho, determino:

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

É aprovado o Regulamento sobre as Normas Técnicas de 

Enquadramento de Crianças Vulneráveis nos Equipamentos 
Sociais Públicos, anexo ao presente Decreto Executivo, de 

que é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 

presente Decreto Executivo.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aplicação do presente Decreto Executivo são resolvidas pelo 
Ministro da Assistência e Reinserção Social.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

O presente Decreto Executivo entra em vigor na data da 
sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Novembro de 2015.

O Ministro, João Baptista Kussumua.
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NORMAS TÉCNICAS DE ENQUADRAMENTO 
DE CRIANÇAS VULNERÁVEIS NOS 

EQUIPAMENTOS SOCIAIS PÚBLICOS

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais

ARTIGO I.°
(Objecto)

O presente Diploma estabelece as Normas Técnicas e 
Critérios de Enquadramento de Crianças Vulneráveis nos 
Equipamentos Sociais e de Educação para a Primeira Infância 
Públicos, no que respeita a admissão.

ARTIGO 2.°
(Âmbito)

O presente Diploma aplica-se a todos os equipamentos 
sociais públicos, de educação pré-escolar, sob gestão privada, 
nos termos do artigo 31.° do Decreto Presidencial n.° 244/14, 
de 9 de Setembro.

ARTIGO 3.°
(Definição)

Para efeitos de aplicação do presente Diploma entende-se 
por enquadramento o processo selectivo mediante o qual é 
garantida a admissão da criança, em situação de vulnerabili­
dade comprovada, no equipamento de educação pré-escolar.

ARTIGO 4.°
(Finalidade)

O enquadramento de crianças nos equipamentos tem a 

seguinte finalidade:
a) Proporcionar o acesso à educação na primeira infân­

cia às crianças carenciadas;
b) Compensar o aumento dos encargos inerentes à edu­

cação e cuidados prestados à criança vulnerável;

c) Garantir à criança em situação de vulnerabilidade

o acesso à educação pré-escolar e a cuidados de 

qualidade, desde os primeiros anos de vida;
d) Criar igualdade de oportunidades no acesso a edu­

cação na primeira infância.

ARTIGO 5.°
(Critérios de elegibilidade dos beneficiários)

1. São critérios de elegibilidade, em relação à criança, 

nomeadamente:
a) Ter idade entre os três meses e os cinco anos;

b) Residir em território nacional;

c) Situações de orfandade;
d) Estar em situação de vulnerabilidade devidamente

comprovada, mediante diagnóstico social.
2. São critérios de elegibilidade dos beneficiários, em 

relação ao agregado ou encarregado, nomeadamente:
a) Rendimentos total de todos os membros com capaci­

dade produtiva abaixo do salário mínimo nacional;

b) Desemprego prolongado;

C) Situações de doenças que cond'C'O^e°ração de 
cio de actividades profissionats de geraç 

rendimentos; , , rn'an-«) Chefes de família responsáveis por duas ou mais cna 

Ças em idade entre o zero e os cinco anos e

ARTIGO 6.°
(Prova)

Compete ao interessado, encarregado de educação do 
candidato a enquadramento no equipamento, a prova dos 

critérios de elegibilidade.

CAPÍTULO II
Procedimentos

SECÇÃO I
Inscrição. Avaliação e Diagnóstico

ARTIGO 7.°
(Inscrição)

1. Para efeitos de enquadramento no equipamento, o 
interessado deve efectuar o pedido ao Titular do Órgão 

Municipal responsável pela Assistência e Reinserção Social 

onde se localiza o equipamento, e proceder à junção dos 
seguintes documentos:

a) Requerimento com a formulação do pedido e preen­
chimento do formulário de inscrição, que constitui 
Anexo I do presente Diploma;

b) Atestado de pobreza;
c) Agregado familiar;
d) Documento de identificação pessoal do encarreeado

da criança;
e) Declaração do serviço que comprove o salário auferido

pelos progenitores ou encarregados de educacão 

sempre que estiverem empregados
2. Para efeitos do disposto no número anterior o n h

para inserção em equipamentos localizado nas central h 1 ° 
é feito ao seu administrador. ntralidades

artigo 8.°
(Avaliação)

A avaliação do encarregado da criança é r 
equipa técnica multidisciplinar do Órgão M C Fea^Zac*a por uma 
pela Assistência e Reinserção Social ou .UniC^a^ resP°nsável 
centralidade, sem prejuízo da articulaçã & adrn*n*straÇào da 
e serviços ou parceiros sociais. H° COrn Outr°s órgãos 

artigo 9.° 
(D«agnóstico)

1. A determinação da real situação d
feita mediante a realização de um diaon CrianÇa ou família é 

vendo a realização de visitas domicilia UC° Social. envol

2. A análise do processo e as • • ’
feitas por uma equipa multidiSCj7Sltas d°naiciliare 

representantes dos equipamentos J *nar- que pode . Sa° 
interessado, podendo esta solicila area de residênci^ 
considere necessárias para 0 efej °aas as infOrm C,a d<>

3. Todos os requerentes sà0 jnf ‘ VOes
quer se trate de deferimento Ou ind^ da^isào tOn^
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- jp enquadramento pode ser indeferida
d Aso!icitaÇaode 4 ,
41 • ♦ m indícios seguros de que o requerente se

e artigo 10?
(Aprovação)

, A aprovação do processe de candidatura e enquadra­
mento no equipamento éda competência do Titular do Órgão 

Municipal responsável pela Assistência e Reinserção Social 

e deve ser comunicada ao encarregado pelo correspondente 

órgão local.
2.Nascentralidadescompete ao respectivo administrador 

a aprovação do processo de candidatura e enquadramento 

no equipamento.
ARTIGO 11 ?

(Enquadramento e duração)

1.0 enquadramento é garantido, desde o momento da 
sua aprovação, por um período mínimo de um ano renovável.

2. 0 enquadramento renova-se por não alteração das 
circunstâncias que ditaram a sua aprovação.

3. Ao beneficiário deve ser garantida a frequência ao 
equipamento no máximo até 15 dias após a aprovação 
da candidatura.

4.0 enquadramento termina quando o seu beneficiário 
completa os seis anos de idade.

5.0 enquadramento nos equipamentos deve ser propor­
cional em relação à sua capacidade de lotação e número de 

ocupantes efectivos, não podendo ultrapassar o 5% em relação 
a capacidade total.

artigo 12?
(Obrigações dos beneficiários)

Os encarregados da criança beneficiária têm as seguin­
tes obrigações:

Manter actualizado o calendário de vacinação, de
. todasas crianças integrantes do agregado familiar; 

art,cipar em palestras sobre assuntos relacionados 
c; MatT a e sa^de’

ocular as crianças e adolescentes dos seis aos 
Parvif1105 n°S’Slerna esc0,ar»

c,P^r em actividades em benefício e desenvol- 
ejESin’ont0daCOmunÍdade;

de osadult°s da família integrados em projectos
f) CoSíírenda e de alfabetização;

int l°das as situaÇ°es Aue possam levar à 
^pção, suspensão ou extinção do beneficio 

Acedido.

Modifi SECÇÀO11
caÇào, Suspensão e Extinção

ARTigo 13?
Os aclOs adniini ^çâo índevida) 

informações falsas'^^^05 de enclua^rarnent0 t>asea<dos em 
funcionários een Presiadas dolosamente ou de má-fé pelos 
e,n ^sponsabiiid^^^são nulos, incorrendo os mesmos 
vigente, sem prejU).eClv‘,ecriminal, nos termos da legislação 

Zo da aplicação de medidas disciplinares.

ARTIGO 14.°
(Modificação)

O benefício resultante do enquadramento previsto no 

presente Diploma pode ser modificado dentre outras situações, 

nos seguintes casos:

a) Alteração do grau de dependência social;

b) Actualização da prestação por causas supervenientes.

ARTIGO 15.°
(Suspensão)

O enquadramento suspende-se nos seguintes casos:

a) Incumprimento sem causa justificada por parte do

encarregado do beneficiário das condições, orien­
tações ou procedimentos estabelecidos pelo órgão 

competente, bem como das obrigações previstas 

no presente Diploma;

b) Inviabilização de realização de visitas domiciliares
nos termos do presente Diploma;

c) Recusa injustificada do encarregado de participar
em projectos que tenham como objectivo a sua 

promoção sócio-económica e profissional com 

vista a integração social.

ARTIGO 16?
(Extinção)

O direito ao enquadramento extingue-se com a nulidade 
ou erro no enquadramento, auto-subsistência do encarregado 
beneficiário ou idade superior a cinco anos.

CAPÍTULO 111

Disposições Finais

ARTIGO 17?
(Reclamações)

1. Os interessados no enquadramento podem apresentar 
reclamações sempre que se considerem lesados nos seus 
direitos ou interesses.

2. As reclamações são dirigidas ao Titular do Órgão a Nível 
Municipal responsável da Assistência e Reinserção Social.

3. As reclamações são resolvidas no prazo de cinco dias.

ARTIGO 18?
(Recurso)

1. Se a reclamação não for resolvida dentro do prazo 
previsto no n.° 3 do artigo anterior, pode o interessado ou 
seu mandatário recorrer ao Governador Provincial no prazo 
de 30 dias.

2. Da decisão definitiva e executória ou da omissão de 
resposta, pode o lesado interpor recurso contencioso para o 
tribunal competente, nos termos da lei.

ARTIGO 19?
(Cooperação e parceria)

o Titular do Órgão Municipal responsável pela Assistência e 

Reinserção Social pode estabelecer parcerias com organizações 
não-governamentais, associações comunitárias, instituições 
religiosas e outras, visando a realização do benefício previsto 

no presente Diploma.
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ANEXO I
A que se refere a alínea a) do n.° 1 do artigo 7.°

REPÚBLICA DE ANGOLA

FICHA DE CANDIDATURA

ACESSO A FREQUÊNCIA NOS EQUIPAMENTOS SOCIAIS DE 
ATENDIMENTO A PRIMEIRA INFÂNCIA PÚBLICOS SOB GESTÃO 

PRIVADA

1. IDENTIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO

Equipamento a que se Candidata _________________________

1.1.LOCALIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO

P ro ví nci a___________________________ Mu n icípio__________________

Bairro_______________________________

Reservado aos Serviços

Aprovado em

____Z/ /

Assinatura

2. DADOS DA CRIANÇA

2.1. Nome Completo___________________________________________________________ _

2.2. Idade (meses)__________________ Sexo: F | | M | | Cédula N2_______________

3. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO ENCARREGADO DE EDUCAÇÃO

3.1. Nome Completo________________ ______________________________________

3.2. Morada, Município________________ _______ Bairro___________________________

Rua_______________ _______________________ Casa n2________________________

Contacto telefónico__________________________ _—

3.3. Grau de Parentesco com a Criança_________________________________

4. MOTIVO DA CANDIDATURA
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5. PARECER TÉCNICO

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- - ---------------------------------------------------------------------------------------------

O GRUPO TÉCNICO

Aos__________ /___________ /________________ /

C Ministro, Joào Baptista Kussumua.

Serviços Municipais de ________________________________________

Aos____ / J ________/
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
EDOS TRANSPORTES

Despacho Conjunto n.° 420/15 
de 21 de Dezembro

Havendo necessidade de se criar uma Comissão Técnica 

para dar tratamento ao processo relativo ao abate à carga e 

venda de salvados da Aeronave Boeing 737 200, D2 TBX, 

afecta à TAAG — Linhas Aéreas de Angola-E.P., devido ao 

esgotamento do seu potencial técnico e operacional, prevenindo 

problemas de fiabilidade e de segurança de aeronavegabilidade 

e a incomportáveis custos financeiros com a sua manutenção;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, determina-se:

1. °— E criada uma Comissão Técnica para dar tratamento 

e acautelar os aspectos legais referentes ao abate e venda da 

Aeronave do tipo Boeing 737-200 D2-TBX, afecta à TAAG 

— Linhas Aéreas de Angola-E.P., coordenada por Américo 

António de Carvalho, Técnico da Direcção Nacional do 

Património do Estado do Ministério das Finanças, e integrada 

pelas seguintes entidades:

a) Zoraia Marques Puna, Representante do Ministério

dos Transportes;
b) Gabriel Pires dos Santos Júnior, Representante do

INAVIC; e
c) Amaral Rogério Lola, Representante da TAAG-E.P.

2. ° — A Comissão Técnica ora criada deve desenvolver 

as seguintes acções:

a) Reunir e analisar a documentação que comprove a
titularidade da aeronave pelo Estado Angolano, 

através da TAAG — Linhas Aéreas de Angola-E.P.;

b) Verificar e comprovar que não existe em relação à

aeronave em questão, qualquer pendência legal, a 

ter em conta, nomeadamente, seguros, hipotecas, 
penhoras, garantias ou alguma acção judicial ou 

outras obrigações que onerem o Estado Angolano; e

c) Examinar o estado de conservação da aeronave,

fazendo a vistoria e avaliação, com base em 

critérios técnicos adequados, e pronunciar-se, 

mediante, apresentação de um relatório, quanto à 

viabilidade do abate e consequente conveniência 

da sua alienação, recuperação ou desmantelamento.

3. ° — A Comissão Técnica regerá a sua actividade, nos 
termos das disposições legais em vigor na República de Angola, 

nomeadamente a Lei n.° 18/10, de 6 de Agosto, conjugada 

com o Decreto Presidencial n.° 177/10, de 13 de Agosto, e 
pelos critérios e fundamentos técnico-económicos que foi em 

apurados na avaliação.
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4- °— Em caso de necessidade, a Comissão Técnica poderá 

recorrer a entidades singulares ou colectivas especializadas.
5- °— Comprovada que a aeronave em causa é da titularidade í i 

do Estado, como pessoa jurídica e que integra o seu domínio 

privado, o valor resultante da alienação dos salvados e outros 

componentes essenciais da mesma, deve ser depositado na 
Conta Única do Tesouro (CUT).

6- °—A Comissão deve concluir os seus trabalhos no prazo 1 

de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data da publicação do 

presente Despacho Conjunto.

Publique-se.
i

Luanda, aos de de 2015. •

O Ministro das Finanças, Atinando Manuel.

O Ministro dos Transportes, Augusto da Silva Tomás.

Despacho Conjunto n.° 421/15 
de 21 de Dezembro

Havendo necessidade de se criar uma Comissão Técnica 

para dar tratamento ao processo relativo ao abate à carga e 

venda de salvados da Aeronave Boeing 737 200, D2 TBO, 

afecta à TAAG — Linhas Aéreas de Angola-E.P., devido ao 

esgotamento do seu potencial técnico e operacional, prevenindo 

problemas de fiabilidade e de segurança de aeronavegabilidade 

e incomportáveis custos financeiros com a sua manutenção;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, determina-se:
1. °— É criada uma Comissão Técnica para dar tratamento 

e acautelar os aspectos legais referentes ao abate e venda da 

Aeronave do tipo Boeing 737-200 D2-TBO, afecta à TAAG 

— Linhas Aéreas de Angola-E.P., coordenada por Américo 

António de Carvalho, Técnico da Direcção Nacional do 

Património do Estado do Ministério das Finanças, e integrada 

pelas seguintes entidades:
a) Eurico Alexandre Pereira da Silva, Representante

do Ministério dos Transportes;

b) Gabriel Pires dos Santos Júnior, Representante do

INAVIC; e
c) Amaral Rogério Lola, Representante da TAAG-E.P.

2, ° — A Comissão Técnica ora criada deve desenvolver 

as seguintes acções:
a) Reunir e analisar a documentação que comprove a

titularidade da aeronave pelo Estado Angolano, 

através da TAAG — Linhas Aéreas de Angola-E.P.;

b) Verificar e comprovar que nào existe em relação à

aeronave em questão, qualquer pendência legal, a 

ter em conta, nomeadamente, seguros, hipotecas, 

penhoras, garantias ou alguma acção judicial ou 

outras obrigações que onerem o Estado Angolano; e
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c) Examinar o estado de conservação da aeronave, 

fazendo a vistoria e avaliação, com base em 

critérios técnicos adequados, e pronunciar-se, 

mediante apresentação de um relatório, quanto à 

viabilidade do abate e consequente conveniência 

da sua alienação, recuperação ou desmantelamento.
3. ° — A Comissão Técnica regerá a sua actividade, nos 

termos das disposições legais em vigor na República de Angola, 

nomeadamente a Lei n.° 18/10, de 6 de Agosto, conjugada 

com o Decreto Presidencial n.° 177/10, de 13 de Agosto, e 
pelos critérios e fundamentos técnico-económicos que forem 

apurados na avaliação.
4. °—Em caso de necessidade, a Comissão Técnica poderá 

recorrer a entidades singulares ou colectivas especializadas.
5. °—Comprovada que a aeronave em causa é da titularidade 

do Estado, como pessoa jurídica e que integra o seu domínio 
privado, o valor resultante da alienação dos salvados e outros 

componentes essenciais da mesma, deve ser depositado na 
Conta Única do Tesouro (CUT).

6-°—A Comissão deve concluir os seus trabalhos no prazo 
de (60) sessenta dias úteis, a contar da data da publicação do 

presente Despacho Conjunto.

Publique-se.

Luanda, aos de de 2015.
O Ministro das Finanças, Armando Manuel.
O Ministro dos Transportes, Augusto cia Silva Tomás.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
z

Despacho n.° 422/15
de 21 de Dezembro

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com as disposições com­
binadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, da alínea d) do n.° 1 do artigo 4.° 
do Estatuto Orgânico do Ministério das Finanças, aprovado 
pelo Decreto Presidencial n.° 299/14, de 4 de Novembro, e 
do n.° 1 do Despacho Presidencial n.° 44/14, de 25 de Abril, 
determino:

1. ° — É autorizada a desvinculação e alienação do imóvel 

vinculado, sito na Rua Comandante Eurico, n.os 2 e 4, Município 
da Ingombota, Comuna do Cruzeiro.

2. ° — São subdelegados plenos poderes ao Coordenador 
da Comissão Multissectorial para a Desvinculação e Venda 
de Imóveis Vinculados (CMDVIV), Sílvio Franco Burity, 
para em representação deste Ministério, outorgar o Contrato 
Promessa de Compra e Venda e a Escritura Pública referente 
ao imóvel descrito no n.° 1.

3. ° — Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 15 de Dezembro de 2015.

O Ministro, Armando Manuel.
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